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Processo nº 0263458-14.2014.8.19.0001
S E N T E N Ç A Vistos etc..... GARDENHA PEREIRA VIANA foi denunciada pelo Ministério Público por ter infringido os comandos normativos proibitivos dos tipos penais insertos nos artigos 171, na forma do art. 14, II e 304 c/c 297, na forma do art. 69, todos do CP, sob a acusação de que, no dia 06 de agosto de 2014, por volta das 16 horas, no interior da loja Leader Magazine, situada na Praça das Nações, n. 88A, em Bonsucesso, nesta cidade, a denunciada, de forma livre e consciente, tentou obter vantagem ilícita consubstanciada na compra de mercadorias, no valor de R$ 769,27 (setecentos e sessenta e nove reais e vinte e sete centavos), mediante meio fraudulento consistente em apresentar documento de identidade falsificado, com sua fotografia, todavia com os dados em nome de Eliane Correa Novaes, induzindo o atendente da loja em erro, em prejuízo da referida empresa. O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade da denunciada, uma vez que o atendente Leonardo verificou pelo sistema de segurança que havia um alerta de possível fraude com documento em nome de Eliane Correa Novaes, impedindo a realização da compra. Diante de tais circunstâncias, o atendente telefonou para a Sra. Eliane, constando que a mesma não se encontrava no interior do estabelecimento e acionou os policiais militares que realizaram o flagrante. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, a denunciada de forma livre e consciente, fez uso de documento público falsificado, qual seja, uma carteira de identidade em nome de Eliane Correa Novaes, apresentando-a a um funcionário da loja Leader Magazine. A denúncia foi recebida no dia 29/08/2014 (fls. 58) e veio instruída com os autos do Inquérito Policial nº 8605/2014, da 21ª DP, a seu turno iniciado pelo Auto de Prisão em flagrante de fls. 04. A seguir são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: - Cópia do RO (fls. 09/10); - Auto de apreensão (fls. 11); - Documento de autorização de compra sem cartão da loja lesada (fls. 14); - Cópias da identidade falsificada em nome de Eliane Correa Novaes e da identidade da acusada (fls. 17); - FAC da acusada (fls. 28/32); - Laudo de exame de documentos (fls. 64/65); Na fase pré-processual foram ouvidos: LEONARDO SANTOS DA SILVA (fls. 05), FÁBIO ALEXANDRE EUFRASIO SILVA (fls. 06) e ELIANE CORREA NOVAES (fls. 07), sendo que a então indiciada se reservou no direito de falar em juízo. Em Juízo, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva (fls. 50). Posteriormente, por decisão da Primeira Câmara Criminal, foi concedida a liberdade provisória à acusada (fls. 68), que foi citada (fls. 71) e apresentou defesa preliminar (fls. 79). Na instrução criminal, prestaram declarações pela acusação: ELIANE CORREA NOVAES (fls. 98) e LEONARDO SANTOS DA SILVA (fls. 99). A defesa não produziu prova oral e, ao final, a acusada foi interrogada (fls. 100). Em alegações finais, o Ministério Público ratificou o pedido contido na exordial, por entender que restaram comprovadas a autoria e materialidade delitivas (fls. 102/107). Por sua vez, a defesa requereu: 1) a absolvição da acusada do crime de estelionato na forma tentada, diante da ausência de dolo e por ser o crime impossível, eis que estava sendo monitorada o tempo inteiro no interior do estabelecimento; 2) a absolvição quanto aos crimes tipificados nos art. 304 n/f do 297, ambos do CP, pela falta de lastro probatório e exame pericial que ateste a falsidade 3) caso diverso o entendimento, que seja absolvida da imputação do art. 304 do CP, tendo em vista o princípio da consunção/absorção pelo crime de estelionato (fls. 116/119). É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui a ré a prática do delito de estelionato, na forma tentada, e do crime uso de documento falso, combinado com o crime de falsificação de documento público, todos em concurso material. A prova da existência dos crimes de estelionato, na forma tentada, e uso de documento falso, emerge das declarações das pessoas ouvidas na polícia e em juízo (relacionadas anteriormente); cópia do RO (fls. 09/10); auto de apreensão (fls. 11); documento de autorização de compra em cartão da loja lesada (fls. 14); cópias da identidade falsa em nome de Eliane Correa Novaes e da identidade da acusada (fls. 17); laudo de exame de documento (fls. 64/65) e dos demais elementos dos autos. Na fase pré-processual, a acusada GARDENHA não prestou depoimento e, em Juízo, admitiu a prática da conduta que lhe é imputada aduzindo que: estava desempregada, assim como seu marido; que pediu para uma pessoa chamada Michele, moradora de sua comunidade, conseguir um emprego de diarista e lhe entregou seu currículo com duas fotos; que Michele marcou um encontro em Bonsucesso e disse que se a acusada entrasse na Loja Leader Magazine e conseguisse uma autorização de compra, ganharia o valor de uma diária; que nunca mais teve notícias de Michele; que ao entregar as duas fotos para Michele não sabia que era para produzir um documento falso, mas acreditava que era para que conseguisse emprego; que pediu autorização de compra na Loja Leader no valor de R$ 700,00; que tem 44 anos e estudou até a 6ª série; que desconfiava ser crime falsificar um documento, lesando uma empresa, se passando por outra pessoa; que praticou o ato porque a Michele disse que não ia dar em nada; que nunca foi presa ou processada; que nada tem contra as testemunhas. Por sua vez, a testemunha LEONARDO aduziu: que é funcionário da Leader Magazine; que é atendente comercial pleno, trabalhando na área de crédito para os clientes que possuem o cartão da Leader; que atendeu à acusada com solicitação de verificação de seu cadastro junto à loja, com a intenção de realizar uma compra; que ao solicitar documentação da cliente, percebeu que o documento não era como o que costumava receber de outros clientes; que o documento estava com o fundo do RG e a fonte diferentes dos documentos emitidos no Rio de Janeiro; que a assinatura do Diretor que fez a identidade não era condizente; que entrou no cadastro dos respectivos dados apresentados no documento e constava uma ocorrência de roubo ou perda de documento; que questionou algumas informações pessoais à cliente, mas não foram condizentes ao cadastro na loja; que escaneou o documento e acionou o setor de segurança do produto, que conseguiu contato com a verdadeira detentora dos dados apresentados; que o setor de segurança informou que a referida pessoa disse que já haviam tentado abrir crédito em seu nome; que o Sr. Sergio é responsável pelo setor de segurança do produto, mas foi uma atendente da qual não se recorda que entrou em contato com a vítima; que solicitou outro documento e a acusada apresentou comprovante de residência; que recebe treinamento da própria empresa para verificar a veracidade de um documento; que o documento de identidade estava com a foto da acusada; que a acusada pediu autorização de compra e possivelmente o valor constante na denúncia é o limite de crédito que foi atribuído à cliente. No mesmo sentido é o depoimento de ELIANE que declarou: que realizaram duas tentativas de compras em seu nome; que a primeira tentativa foi em meados de julho 2014 quando recebeu um comunicado de que seu nome estava indo para o Serasa por uma compra na Loja Renner que não tinha sido paga; que se dirigiu à referida loja, se identificou e informou que não possui o cartão da Loja Renner; que a ocorrência foi registrada na Loja Renner; que, aproximadamente dois meses depois, estava em Campo Grande no seu trabalho almoçando e recebeu a ligação da Loja Leader perguntando se estava naquele momento no interior da loja efetuando uma compra; que negou que estivesse na loja e disse para chamar a polícia; que nunca teve sua identidade roubada e tem a mesma via desde quando fez pela primeira vez, quando tinha 18 anos; que o delegado informou que sua foto não consta no sistema do Instituto Felix Pacheco; que a pessoa que ligou da Loja Leader se identificou, mas não se recorda o seu nome, lembrando apenas ser do sexo feminino; que não reconhece a assinatura de fls. 14 constante no pedido de autorização de compra da Loja Leader; que não reconhece a assinatura e a foto estampada na primeira identidade de fls. 17; que reconhece o número do RG, data de nascimento e nome dos pais constantes na primeira identidade de fls. 17, mas não reconhece a data de expedição; que o número de CPF estampado no documento é o seu, mas na sua identidade não consta tal dado; que não tem notícias de outros fatos de uso de seus documentos; que nunca tinha visto a acusada; que apenas fez registro de ocorrência pelo uso de seu documento na Loja Leader; que não se lembra recentemente de conceder cópia de sua identidade para abertura de crédito ou conta corrente; que sua carteira de identidade fica guardada, pois há muito tempo usa apenas a carteira de motorista. Assim, a confissão da ré encontra-se em consonância com os depoimentos colhidos no auto do inquérito policial e em juízo, das testemunhas que prestaram depoimentos sob o crivo do contraditório e com os demais elementos de convicção constantes nos autos restando, assim, atendido o preceito dos artigos 197 e 200, ambos do CPP, a respeito do valor da confissão. Em amparo ao entendimento aqui sustentado, há precedente do Excelso STF cujo trecho mais relevante ora destaco: ´1. Há de ser reconhecida a circunstância atenuante de confissão espontânea do paciente, que, durante a instrução criminal, mostrou-se arrependido e consciente do fato a ele imputado, tudo corroborado com as demais provas dos autos. 2. (...) 3. (...). 4. (...). 5. Ordem concedida´ (HC 90659, Relator(a): Min. MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em 12/02/2008, DJe-055). (grifei). - ESTELIONATO NA FORMA TENTADA (ARTIGO 171 C/C 14, II, AMBOS DO CP): Com efeito, o delito do estelionato consiste no emprego de meio fraudulento para conseguir vantagem econômica ilícita. A fraude pode consistir em artifício, que é a utilização de um aparato que modifica, aparentemente, o aspecto material da coisa ou da situação etc., em ardil, que é a conversa enganosa, em astúcia, ou mesmo em simples mentira, ou em qualquer outro meio para iludir a vítima, inclusive no inadimplemento contratual preconcebido, na emissão de cheques falsificados, furtados, dados em garantia de dívida etc. Para a caracterização do ilícito é necessário que o meio fraudulento seja a causa da entrega da coisa. E acerca do núcleo do tipo do estelionato, GUILHERME DE SOUZA NUCCI leciona: ´[...] a conduta é sempre composta. Obter vantagem indevida induzindo ou mantendo alguém em erro. Significa conseguir um benefício ou um lucro ilícito em razão do engano provocado na vítima. Esta colabora com o agente sem perceber que está se despojando de seus pertences. Induzir quer dizer incutir ou persuadir e manter significa fazer permanecer ou conservar. Portanto, a obtenção da vantagem indevida deve-se ao fato de o agente conduzir o ofendido ao engano ou quando deixa que a vítima permaneça na situação de erro na qual se envolveu sozinha. É possível, pois, que o autor do estelionato provoque a situação de engano ou apenas dela se aproveite. De qualquer modo, comete a conduta proibida´ in (NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado, 5ª ed. ver., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, pág. 686). Ressalte-se sobre a quaestio em voga, os ensinamentos do renomado CEZAR ROBERTO BITENCOURT: ´O elemento subjetivo geral do estelionato é o dolo, representado pela vontade livre e consciente de ludibriar alguém, por qualquer meio fraudulento, para obter vantagem indevida, em prejuízo de outrem. Deve abranger não apenas a ação como também o meio fraudulento, a vantagem indevida e o prejuízo alheio. Hungria, a seu tempo, já chamava a atenção para esse aspecto: ´Não existe o crime sem a vontade consciente dirigida à astúcia mala que provoca ou mantém o erro alheio e à correlativa locupletação ilícita em detrimento de outrem´. (...) O dolo, na primeira figura, ´induzir em erro´, deve anteceder o emprego do meio fraudulento e a produção dos resultados ´vantagem ilícita´ e ´prejuízo alheio´. Na segunda figura, ´manter em erro´, o dolo é concomitante ao referido erro: constatada a existência do erro, o dolo consiste exatamente em sua manutenção´ in (BITENCOURT, Cézar Roberto, Tratado de Direito Penal: parte especial, vol. 03, 2ª ed., São Paulo: Saraiva, 2005, página 285). Pois bem, finda a instrução criminal, as provas oral e documental produzidas foram seguras a demonstrar a ocorrência do delito de estelionato narrado na denúncia. A autoria restou verificada diante da prova oral colhida, notadamente o depoimento da testemunha LEONARDO funcionário da Loja Leader, que atuava no setor de crédito, o qual apontou a acusada como a pessoa que compareceu à loja e lhe solicitou a verificação do seu cadastro junto à empresa, posto que tinha intenção de fazer uma compra, fornecendo-lhe um documento que, após consulta ao sistema da empresa, e contato telefônico com a pessoa cujo nome constava no mesmo, constatou que o mesmo era falso. A prova da autoria é reforçada pelo depoimento da testemunha ELIANE cujo nome foi usado pela acusada na tentativa de adquirir produtos na loja, a qual relatou que, no dia e hora dos fatos, estava almoçando em Campo Grande quando recebeu um telefonema da Loja Leader lhe indagando acerca de uma compra que estaria fazendo naquele momento no referido estabelecimento o que negou. Relatou, ainda, que fato parecido já lhe tinha ocorrido alguns meses antes na loja Renner e, em juízo, constatou a falsidade do documento utilizado pela acusada em seu nome. A própria ré, em juízo, confessou a prática do delito, aduzindo que realmente utilizou um documento falsificado, fazendo-se passar por ELIANE CORREA NOVAES para tentar realizar compras na Loja Leader. Em sua defesa, a acusada alegou que praticou os fatos que lhe são imputados, posto que foi enganada por pessoa de nome MICHELE que lhe prometeu uma ´diária de faxina´ caso realizasse compras no referido estabelecimento comercial com uma identidade falsa, porém não logrou trazer a juízo elementos que comprovassem sua alegação. Também não merece prosperar a tese defensiva de crime impossível, sob o argumento de que acusada estaria sendo monitorada o tempo todo por seguranças do estabelecimento. É cediço somente falar-se em crime impossível quando o agente não poderia chegar à consumação do delito de qualquer forma, seja pela ineficácia absoluta do meio, seja em razão da absoluta impropriedade do objeto. Em outras palavras, é uma das causas de atipicidade da conduta, eis que não existe ofensa ao bem juridicamente tutelado. Em que pesem as ponderações declinadas nas alegações finais defensivas, não há que se falar em absoluta impropriedade dos meios de execução o fato de se manter em estabelecimento comercial sistema de vigilância, mesmo porque, tal circunstância, não autoriza a conclusão de que o bem jurídico, no caso o patrimônio, estaria absolutamente protegido da ação de terceiro, muito menos que a só existência desse meio de segurança suscitem condição de impossibilidade de desenvolvimento da ação prevista no tipo penal. Não se pode negar que o monitoramento por seguranças, funcionários ou mesmo através de câmeras ou circuito interno de TV dificulta por demais a consumação de crimes, mas não impossibilita ou impede de maneira absoluta a ocorrência, o que impede o reconhecimento do instituto do crime impossível previsto no artigo 17 do Código Penal, que é taxativo no sentido de que o crime se torna impossível quando, por ineficácia absoluta do meio, é impossível consumar-se, o que não ocorreu na espécie. A vigilância interna empregada por supermercados e lojas em geral é uma necessidade para evitar a ocorrência de ações delituosas, não podendo ser utilizado como forma de assegurar a impunidade. O simples fato de existir um sistema de segurança não pode afastar a ocorrência de tentativa de crime, ou seja, aquele que não pode ser consumado em razão da absoluta ineficácia do meio ou impropriedade do objeto e cuja tentativa não é punida. O crime restou tentado, eis que a ré não conseguiu obter a vantagem ilícita em prejuízo da empresa, posto que o funcionário LEONARDO desconfiado da autenticidade do documento apresentado pela mesma, procedeu contato com o sistema de segurança verificando a falsidade do mesmo, sendo sido chamada a Polícia que procedeu a prisão da ré. Assim, ao final da análise detalhada dos elementos trazidos ao bojo dos autos, não há dúvida de que a ré, com vontade e querer, atuando com dolo preordenado de enganar, perpetrou a trama urdida e tentou iludir o estabelecimento comercial lesado, induzindo em erro seu funcionário, mediante meio fraudulento, ao exibir a carteira de identidade em nome de Eliane Correa Novaes, com a sua fotografia, e só não atingiu a finalidade perseguida, qual seja a obtenção de autorização para compra sem o cartão Leader, eis que o funcionário Leonardo Santos da Silva, constatou a fraude, confirmada pelo setor de segurança, que chamou os policiais militares que a prenderam em flagrante, restando caracterizada a acusação do estelionato tentado. - DO USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO (ART. 304 do CP) Com efeito, para a configuração do crime em questão é necessário que o agente tenha dolo no seu obrar, que é o elemento subjetivo do tipo e basta que esteja usando, utilizando documento material ou ideologicamente falso, como se fosse autêntico ou verídico, com a devida destinação probatória. A lição de LUIZ REGIS PRADO, explica bem a situação ocorrida nos autos: ´Faz-se uso de um documento falso apresentando-o como genuíno (se materialmente falso) ou como verídico (se ideologicamente falso), para uma finalidade qualquer, desde que juridicamente relevante e relacionada com o fato a que o documento se refere´ in (PRADO, Luiz Régis. Comentários ao Código Penal, São Paulo: RT, 2007, p. 862). No caso dos autos, as peças que compõem o painel probatório são harmônicas, precisas e convergem todas no sentido de proclamar o consciente envolvimento da ré na prática do crime em questão. Pelos elementos trazidos aos autos, restou comprovado que a acusada no intuito de obter autorização para compras nas Lojas Leader, valeu-se de um documento público falso, qual seja uma carteira de identidade em nome de ELIANE CORREA NEVES (fls. 17), apresentando-a ao funcionário LEONARDO, fato confirmado por este e confessado pela ré em juízo. A falsidade do documento em questão foi comprovada pelo laudo pericial de fls. 64/65 que atestou a emissão espúria do documento e, ainda, ´que a carteira em questão é capaz de iludir terceiros como se idônea fosse´. A defesa requereu a absolvição da acusada do crime de uso de documento falso, eis que estaria absorvido pelo crime de estelionato, por se tratar de um crime meio. Contudo, diferentemente do alegado, não se trata de um conflito aparente de normas, mas sim de um verdadeiro concurso de crimes, visto que o crime de falso não se exauriu na tentativa de estelionato, pelo qual vê-se afastada a incidência da Súmula nº 17 do STF que aduz: ´que quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido´. Observe-se que a potencialidade lesiva da carteira de identidade falsificada não se exauriu apenas com a tentativa de estelionato praticada, eis que o documento poderia ser usado na prática de diversas outras fraudes, seja para aberturas de contas bancárias, obtenção de créditos junto a instituições financeiras, contratos de cartões de crédito e outras situações. A esse respeito já decidiu este Tribunal: APELAÇÃO DEFENSIVA. APELANTE CONDENADO POR INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 171, 304 (COM AS PENAS DO ART. 297), NA FORMA DO ART. 69 DO CÓDIGO PENAL (DUAS VEZES) E ART. 171, CAPUT C/C ART. 14, INCISO II; (TODOS NA FORMA DO ARTIGO 71 DO CP) E ART. 297, NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO CÓDIGO PENAL. Diminuição da pena aquém do mínimo legal em razão da circunstância atenuante da confissão espontânea. Impossibilidade. Inteligência do enunciado 231 do STJ. Absorção do delito de uso de documento falso pelo estelionato. Impossibilidade. Inaplicabilidade do enunciado 17 do STJ. Crime de uso de documento falso que não se exauriu em um único delito de estelionato. Potencialidade lesiva do falso não se esgotou. CONHEÇO do presente recurso e, NO MÉRITO, NEGO-LHE PROVIMENTO. (Apelação nº 0123537-79.2010.8.19.0001, Relator: DES. PAULO SERGIO RANGEL DO NASCIMENTO, Data de Julgamento: 26/06/2012, TERCEIRA CAMARA CRIMINAL). (grifei). - FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO (ARTIGO 297 DO CP): Para se configurar o crime em questão é necessário falsificar o documento, fabricando-o, ou seja, criando outro à semelhança do original, através da contrafação, ou alterando-o, tomando-se um documento verdadeiro e alterando alguns de seus dados. Percebe-se, claramente, que o núcleo do tipo é falsificar, donde se depreende que se exige que o autor do crime tenha efetivamente realizado esta conduta, a qual pode se dar de duas formas: fabricando-se o documento falso ou alterando-se um verdadeiro. Acerca do delito em comento, discorrem CELSO DELMANTO e outros: ´Tipo objetivo. A falsidade que este art. 297 pune é a material, ou seja, aquela que diz respeito à forma do documento. São duas as condutas previstas: a. Falsificar, no todo ou em parte, documento público. É a contrafração, a formação do documento falso. No todo, é a contrafação integral; em parte, quando se acrescentam mais dizeres ao documento verdadeiro; b. Ou alterar documento público verdadeiro. Nesta modalidade, há alteração (modificação) do teor formal do documento. Em qualquer das hipóteses, é imprescindível que a falsificação seja idônea para enganar indeterminado número de pessoas, pois o falso grosseiro não traz perigo à fé pública. Exige-se, ainda, que a falsificação seja capaz de causar prejuízo para outrem, pois o falso inócuo não configura o delito. (...) Consumação: com a efetiva falsificação ou alteração, independente da ocorrência de qualquer resultado. Trata-se, pois, de crime formal´ in (DELMANTO, Celso et alli. Código Penal Comentado. 7. ed. Renovar, 2007, p. 740/741). (grifei) A falsidade do referido documento pode ser aferida pela perícia, que atestou que ´O espelho da carteira examinada apresenta marcas e impressão de segurança gráfica (calcografia, fibras coloridas e luminescentes) inerentes aos documentos oficiais, no entanto se trata de documento de emissão espúria, tendo em vista irregularidades detectadas tais como chancela do Diretor do órgão emissor (Delegado de Polícia IIRGD SSP-SP) pertencente à Unidade Federativa diversa da carteira em questão (Estado do Rio de Janeiro/ DETRAN - de identificação civil) e as características de impressão dos caracteres e código de barras concernentes aos dados, em jato de tinta, incompatíveis com aquelas constantes nos documentos emitidos pelo órgão ´. (fls. 65) O elemento subjetivo é inquestionável. Inquirida em Juízo, a ré admitiu os aspectos inerentes à plena ciência da falsificação da carteira de identidade, já que sabia que os dados constantes na mesma não eram seus, restando comprovada a prática do ilícito cometido. Assim, resultou certo que a carteira de identidade apreendida com a ré é falsa e que a mesma decisivamente concorreu para esta atividade de contrafação, seja pela produção pessoal ou simples encomenda, com o fornecimento de material bastante a este desiderato, mediante utilização de sua própria fotografia. No entanto, verifico in casu que é cabível a aplicação do Princípio da Consunção, eis que o delito previsto no artigo 297 (falsificação de documento público) trata-se de um ante factum impunível do crime tipificado no artigo 304 (uso de documento falso), devendo o agente responder por este último delito e não pelo delito do artigo 297 do CP. Como sabido, há relação consuntiva quando uma norma penal incriminadora constituir-se em meio necessário, ou uma normal fase de preparação, ou de execução de outro crime, bem como quando se configura como ante factum ou post factum impunível, sendo a verdadeira idéia de progressão criminosa. Destarte, como a conduta anterior (falsificação de documento) da agente apenas se dirigia à obtenção de vantagem decorrente do crime posterior (uso de documento falso), sendo o meio necessário do segundo fato delitivo, não há que se falar em existência autônoma do delito de falsificação de documento público, restando este absorvido pelo crime de uso de documento falso, por ser este considerado o crime-fim. Nesse norte, a doutrina de GUILHERME DE SOUZA NUCCI: ´Concurso de falsificação e uso de documento falso: a prática dos dois delitos pelo mesmo agente implica no reconhecimento de um autêntico crime progressivo, ou seja, falsifica-se algo para depois usar (crime-meio e crime-fim). Deve o sujeito responder somente pelo uso de documento falso (...)´ in (NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado, 7.ª ed. rev., atual. e ampl., São Paulo: Editora RT, 2007, p. 964). (grifei) Trazendo à colação acórdão prolatado pelo TJRJ: Falsidade documental. Artigos 297 e 304, n/f do artigo 69, c/c artigo 61, inciso I, todos do Código Penal. Pena total: 4 (quatro) anos e 7 (sete) meses de reclusão, regime fechado, 28 (vinte e oito) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo. Apelo defensivo: a) absolvição, com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal; b) reconhecimento do crime único, pelo princípio da consunção, pois o crime-fim absorve o crime-meio; c) redução da pena, compensando-se a agravante da reincidência pela confissão espontânea; d) abrandamento do regime; e) substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. A prova não deixa dúvida de que, ao ser abordado, o réu apresentou aos policiais a carteira de identificação falsa, conforme narrado pelos agentes públicos, falsidade esta constatada inicialmente em sede policial pelo Delegado de Polícia, e, posteriormente, pelos peritos que a examinaram. Ressalte-se que a prova se torna mais evidente, diante da afirmação do réu no sentido de que queria se livrar do cumprimento do mandado de prisão, que sabia ter sido expedido em seu detrimento, razão pela qual o juízo de censura está correto. A pretensão à condenação por crime único deve ser acolhida, adotando-se, como critério de solução do aparente conflito de normas, o princípio da consunção. Segundo este princípio, que leva em consideração a finalidade do agente, o crime-meio deve ser absorvido pelo crime-fim. Neste sentido, aquele que falsifica um documento objetiva fazer uso dele, do que se conclui que deve responder por um só crime (único), sob pena de incorrer no bis in idem, punindo com duas penas uma única vontade. Não há que se falar em compensação entre a atenuante da confissão e a reincidência, uma vez que o acusado não confessou a apresentação do documento falso aos policiais e nem a posse dos talões de cheques, cartões bancários e de crédito no nome que constava da falsa identidade. Assim, a pena remanesce em 2 anos e 4 meses de reclusão, e 11 dias-multa, corrigindo-se erro material da sentença em relação à quantidade de dias-multa. A reincidência em crime de porte de arma de uso restrito consiste em circunstância que impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, ante a maior reprovabilidade da conduta ora sob exame. O regime deve ser abrandado para o semiaberto nos termos do artigo 33, § 2°, alínea ´b´, do Código Penal. Apelo parcialmente provido, para absolver o réu do crime do artigo 297 do Código Penal, reduzindo a pena a 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 11 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo. (TJRJ AP nº0385301-53.2008.8.19.0001, Rel. Des. Marcus Quaresma Ferraz, 8ª Câmara Criminal, julgado em 20/03/13) (grifo nosso). Atenta às diretrizes do artigo 59 e 68, ambos do CP e artigo 387, inciso II, do CPP, passo a dosar e aplicar-lhe a pena. Para o crime de estelionato, a acusada, consoante espelha sua FAC (fls. 28/32) é primária, de bons antecedentes e boa conduta social, a personalidade da agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento especifico através de profissional de saúde mental capacitado, tudo nos termos da Súmula 444 do STJ, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, ausentes agravantes, reconheço a atenuante da confissão (artigo 65, inciso III, alínea ´d´, do CP), mas deixo de aplicá-la, na forma do enunciado da Súmula 231 do STJ. Por fim, diante da tentativa reconhecida (artigo 14, II, do CP), reduzo a pena em ¿ (metade), diante do iter criminis percorrido, eis que a acusada não logrou conseguir a aprovação do crédito solicitada à empresa, tornando-se definitiva em 06 (seis) meses de reclusão e 05 (cinco) dias-multa. Para o crime de uso de documento falso, a acusada, consoante espelha sua FAC (fls. 28/32) é primária, de bons antecedentes e boa conduta social, a personalidade da agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de conhecimento especifico através de profissional de saúde mental capacitado, tudo nos termos da Súmula 444 do STJ, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, ausentes agravantes, reconheço a atenuante da confissão (artigo 65, inciso III, alínea ´d´, do CP), mas deixo de aplicá-la, na forma do enunciado da Súmula 231 do STJ, tornando-se definitiva a pena à míngua de outras circunstâncias legais ou causas especiais de aumento ou de diminuição. Há no caso evidente concurso material, na forma do artigo 69 do CP, já que os crimes foram praticados com desígnios autônomos, somando-se as penas anteriormente impostas, ficando em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, tornando-se definitiva à míngua de outras causas legais ou especiais de aumento ou diminuição. A apenada preenche os requisitos do artigo 44 e seus incisos do Código Penal sendo aplicada a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS (ARTIGO 43), NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (INCISO IV) E POR OUTRA DE MULTA, ESTA FIXADA EM 10 (DEZ) DIAS, NA FORMA DA 2ª PARTE DO § 2º, DO ARTIGO 44, TODOS DO CP. O beneficiário da prestação de serviços será definido pelo juízo da execução. O regime inicial de cumprimento de pena é o aberto, na forma do artigo 33, §2º, ´c´ do CP, na hipótese de vir a ser executada. O valor de cada dia-multa é fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data do fato, devendo ser atualizado por índice oficial de correção até o seu efetivo pagamento. D I S P O S I T I V O. Ex positis, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em sua decorrência, CONDENO GARDENHA PEREIRA VIANA à pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, com a SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS, NA MODALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E POR OUTRA DE MULTA, ESTA FIXADA EM 10 (DEZ) DIAS, por ter infringido os comandos normativos proibitivos dos artigos 171 c/c 14, II e 304, na forma do 69, todos do CP. Condeno também a apenada ao pagamento da taxa judiciária e das custas do processo. Comunique-se à empresa lesada o inteiro teor da sentença. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão: a) expeçam-se as comunicações de estilo; b) calculem-se a multa, a taxa judiciária e as custas, e após; c) extraia-se carta desta sentença e encaminhe-se à VEP, para os fins de execução da pena. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de junho de 2015. LUCIA REGINA ESTEVES DE MAGALHÃES Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
